




  

 

 

PEDIDO DE INFORMAÇÃO 
TEXTO 

STATUS 

"XXXX, CPF XXXX e RG XXXX do XXXX, apresenta pedido de informações com base na 
Lei de acesso (Lei nº 12.527/11) e dispositivos constitucionais. 
Introdução 
Em relação a eventuais crimes de responsabilidade praticados por Ministros do STF, 
a Lei 1079/50 (Lei do Impeachment), no Art. 44, diz que a denúncia será recebida 
pela Mesa do Senado. 
É fato público e notório, fartamente noticiado, que até o presente momento foram 
protocolados no Senado diversos Pedidos de Impedimento (Impeachment) contra 
alguns dos Ministros do STF. 
Pedido 
Face ao previsto na Lei de Acesso, Art. 3º II, Art. 5º caput, Art. 6º I, e Artigo 7º I e V, 
bem como as garantias da CF, Art. 5º XXXIII, XXXIV-A e XIV, e Art. 37, § 3º II, o 
Requerente Solicita as informações: 
(1) Quantos pedidos de impeachment de ministros do STF foram recebidos pela 
mesa do Senado até o presente momento? 
(2) Quais Ministros do STF foram denunciados até o momento, e quantos pedidos de 
impeachment se referem a cada um dos ministros denunciados? 
(3) Em quais datas foram apresentados e recebidos na mesa do Senado cada um dos 
pedidos de impeachment contra cada um dos ministros do STF? 
(4) Quais os nomes e CPFs ou CNPJs dos cidadãos e/ou entidades que ingressaram 
com cada um dos pedidos acima? 
(5) Quais os dados de contato disponíveis de cada requerente acima especificado, 
incluindo endereço, telefone, e e-mail se houver? 
(6) Quanto aos pedidos já processados e autuados, quais os números dos processos 
e/ou procedimentos administrativos, e qual o link ou site de acesso onde posso 
visualizar a íntegra do pedido, e o andamento dos processos? 
XXXX - CPF XXXX, RG XXXX  
Obs. Segue em anexo arquivo JPG com a foto da identidade e CPF." (sic) 

RESPONDIDO 

"Solicito, com base na Lei de Acesso à Informação, relação dos senadores que 
fizeram viagem em missão oficial pelo Senado em 2019. A relação deve trazer, por 
favor, o destino da viagem, o valor das diárias pagas e o valor do transporte utilizado. 
Agradeço." (sic) 

RESPONDIDO 

“Excelentíssimo senhor Ouvidor, Venho por meio desta mensagem denunciar o 
descumprimento da LAI por setores do Senado Federal. 
As solicitações com protocolos XXXX, datado de 09/11/2019, e XXXX, de 21/11/2019, 
referem-se ao recurso em primeira instância para os pedidos LAI identificados como 
Conecte n° XXXX e nº XXXX. Como tal, deveriam ter sido respondidos em 5 dias, 
conforme o artigo 15, parágrafo único, da LAI, como segue: 
Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa 
do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 
(dez) dias a contar da sua ciência. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à 
que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) 
dias. 
As solicitações foram feitas dentro do prazo, e o prazo de resposta esgotou-se há 
dias. 

RESPONDIDO 



  

 

 

Denuncio também o descumprimento do Art. 65. da LAI que afirma 
Art. 65 - Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar: 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos deste Decreto, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa; 
O descumprimento do at. 65 ocorreu no pedido Conecte XXXX, pois houve pedido 
pelo Senado de extensão do prazo em 10 dias, reproduzido abaixo: 
‘Em atenção ao pedido de informação nº XXXX, informamos que foi necessária a 
dilação do prazo de resposta, nos termos do § 2º do art. 11 da Lei de Acesso à 
Informação, para que a unidade técnica do Senado Federal responsável pelo 
atendimento possa concluir a resposta.’ (e-mail de 30/10/2019). 
Já a resposta final afirma: 
‘Em atenção ao pedido Conecte n° XXXX, esclarecemos que, todas as informações 
referentes ao Texto para Discussão nº 190, de março de 2016, foram nele 
publicadas.’ (e-mail de 08/11/2019). 
Como é evidente, segundo o respondente, não haveria realmente nenhum trabalho a 
ser feito pela unidade técnica responsável, visto que a resposta final foi de que não 
havia esclarecimentos a serem fornecidos. Há aqui três descumprimentos da LAI: a 
negativa de uma resposta (como explicitado no recurso), o uso de artifício ilícito para 
retardar deliberadamente o fornecimento da informação e o não cumprimento do 
prazo de 5 dias para a resposta do recurso. Solicito as devidas providências. 
Atenciosamente, XXXX.”  

"Exmo. Sr. Ouvidor, Gostaria de comunicar que o Senado continua aumentando seu 
passivo de descumprimento da LAI. Acabo de receber o e-mail abaixo, com mais uma 
manobra protelatória, esta no entanto com várias ilegalidades, a saber; 
- O pedido foi identificado por um código diferente do protocolo que me foi 
fornecido. Como tenho mais de um pedido protocolado, simplesmente não sei a qual 
processo se refere. 
- Todos os pedidos pendentes referem-se a recursos em 1ª instância, que tem 5 dias 
para resposta. e não admite prorrogação. está sendo violada a LAI no seu artigo 15. 
- Usa-se um recurso protelatório injustificado, violando-se o artigo 65 da LAI. 
Peço considerar em conjunto minha denúncia anterior e esta agora. Solicito as 
providências necessárias. Atenciosamente, XXXX 
Prezado Senhor XXXX, 
Em atenção ao pedido de informação nº XXXX, informamos que foi necessária a 
dilação do prazo de resposta, nos termos do § 2º do art. 11 da Lei de Acesso à 
Informação, para que a unidade técnica do Senado Federal responsável pelo 
atendimento possa concluir a resposta. 
Atenciosamente, 
Serviço de Informação ao Cidadão 
Senado Federal | Secretaria de Gestão de Informação e Documentação 
Alô Senado - 0800 612211" (sic) 

RESPONDIDO 

“Gostaria de saber como funciona o instituto do Cadastro de Reserva nos Concursos 
Públicos para o Senado Federal, sobretudo em atenção ao iminente certame que 
haverá de realizado por essa Casa Legislativa. No caso do Poder Executivo Federal, 
estou consciente que se aplica o novel Decreto 9.739/2019, o qual fixou que, durante 
o período de validade do concurso público, poderão ser nomeados os candidatos 

RESPONDIDO 



  

 

 

aprovados e não convocados que ultrapassem até 25% do quantitativo original de 
vagas ofertado. Também ficou autorizado, por meio daquele decreto, a realização de 
concurso para formação de cadastro de reserva, na qual a nomeação dos aprovados 
é faculdade da Administração Pública. Ainda segundo o decreto, o edital deverá 
prever a quantidade máxima de candidatos aprovados, em conformidade com uma 
tabela consignada naquele próprio diploma. 
Como funcionará, em suma, para o Concurso do Senado? Tomando, como exemplo, 
o caso do cargo de Analista Legislativo - Processo Legislativo, em que foram 
autorizadas 2 (duas) vagas + cadastro de reserva, como funcionará? Haverá um 
número máximo de candidatos que poderá ser aprovado para esse cargo? E, dentre 
esses aprovados e não convocados, há um percentual máximo daqueles que poderão 
ser efetivamente nomeados, em atenção a essas 2 (duas) vagas que serão 
ofertadas?” (sic) 

"Prezados, Gostaria de saber sobre tramitação atual ou já encerrada de projetos de 
lei do Senado que versem exclusivamente sobre pós-graduação à distância no Brasil. 
Antecipadamente grato, aguardo retorno e me coloco à disposição. Atenciosamente, 
XXXX." (sic) 

RESPONDIDO 

“Ilmos senhores (as) 
Com o intuito de apoiar o documento de estudos preliminares para aquisição de 
software para o tribunal de justiça do estado do XXXX, solicito informações sobre o 
contrato originado a partir da seguinte licitação: 
Número do processo: PE XXXX/ XXXX 
Objeto: aquisição de software para orçamento e planejamento de obras, 
acompanhado de serviços de atualização de dados de preços e versões, de suporte 
técnico e de capacitação de usuários para a Secretaria de Infraestrutura do Senado 
Federal – SINFRA. Atenciosamente, XXXX - XXXX.” (sic) 

RESPONDIDO 

"Obrigado. Então, não existe nenhuma norma interna do Senado Federal que fixe 
limite percentual ou congênere para o número de candidatos aprovados que 
poderão ser efetivamente nomeados em atenção ao quantitativo de vagas 
originariamente ofertado em concurso público, a exemplo do que prescreve o 
Decreto 9.739/2019, no âmbito do Poder Executivo Federal? 
Tal Decreto também estabeleceu quantidade máxima de candidatos que podem ser 
aprovados em conformidade com a quantidade de vagas previstas no edital por 
cargo. Existe alguma regra similar para os certames do Senado Federal? (Comple-
mento à resposta que me foi dada conforme número de Protocolo do pedido original 
"Serviço de Informação ao Cidadão - Atendimento Conecte nº XXXX ")." (sic) 

RESPONDIDO 

"Bom dia, Fiz uma solicitação por meio do pedido nº XXXX sobre como pesquisar 
todas as leis já propostas sobre o tema de financiamento eleitoral e partidário. Foi-
me encaminhado um tutorial sobre como pesquisar na ferramenta de buscas do 
senado. Entretanto, encontrei um problema, quero fazer duas buscas 
simultaneamente, ou seja, quero pesquisar todos os projetos que tratem OU de 
'financiamento partidário' OU de 'financiamento de campanha/eleitoral'. Como fazer 
isso em apenas uma busca? Quais caracteres devo utilizar? Há como combinar duas 
expressões de buscas por meio da palavra "E", por exemplo ('financiamento de 
campanha" e "financiamento eleitoral')? Muito obrigada!" (sic) 

RESPONDIDO 



  

 

 

“Haverá concurso para o cargo de técnico legislativo nas especialidades Administra-
ção, Arquivologia, Comunicação Social e de Processo Legislativo no ano de 2020? 
Obrigado.” (sic) 

RESPONDIDO 

"Olá, bom dia. Gostaria de saber se haverá vagas no concurso do Senado para o cargo 
de técnico legislativo na modalidade técnico de enfermagem." (sic) 

RESPONDIDO 

"Boa tarde, Gostaria de esclarecer uma dúvida sobre o concurso previsto para o ano 
de 2020, no que diz respeito ao cargo 'IX - Analista Legislativo, Nível III, padrão 36, na 
especialidade Processo Legislativo, com requisito de escolaridade de nível superior.' 
Para o referido cargo, a formação poderá ser em qualquer área? Obrigado." (sic) 

RESPONDIDO 

“Bom dia, estive na Biblioteca do Senado, depois na Imprensa Nacional e na Livraria 
do Senado procurando o Código de Ética dos funcionários do Senado. Disseram que 
procurasse nos gabinetes dos senadores ou deputados, mas tive que voltar ao Rio. 
Assim, peço que enviem, se houver, uma versão digitalizada da publicação onde 
conste o Código de Ética e de Conduta aplicável aos funcionários do Senado Federal, 
especialmente para a carreira de Policial Legislativo. Se não houver específico, informe 
que Código de Ética e de Conduta orientam o comportamento dos Policiais Legislativos 
no Senado Federal.” (sic) 

RESPONDIDO 

"Bom dia! Existe um concurso do Senado autorizado e eu visitei vários sites buscando 
informações sobre o concurso e gostaria de confirmar se para o cargo técnico 
legislativo, nível II, padrão 21, na especialidade Policial Legislativo a CNH é um 
requisito para nomeação/posse?" (sic) 

RESPONDIDO 

“Bom dia! Conforme a resposta recebida por e-mail, informa..."os veículos do 
Senado Federal serão conduzidos por “servidores integrantes da categoria funcional 
de Técnico Legislativo, Área de Polícia Legislativa”. O § 1º do citado dispositivo do 
RASF dispõe que os condutores deverão portar Carteira Nacional de Habilitação 
válida e de categoria correspondente ao tipo de veículo conduzido. Mas a minha 
dúvida é a seguinte: se no momento de fornecer a documentação para posse eu 
tenho que apresentar/ter CNH para assumir a vaga, ou seja, todo Técnico Legislativo, 
Área de Polícia Legislativa tem que obrigatoriamente ter CNH? Desde já agradeço! 
Atenciosamente, XXXX” (sic) 

RESPONDIDO 

“Realizei um pedido de informação com base na Lei n° 12.527/2011 (lei de acesso à 
informação). O referido pedido foi protocolizado com o nº XXXX (“pedido conecte”). 
Entretanto, foi enviada apenas uma listagem indicando os órgãos gestores do Sistema 
de Gestão de Cargos Comissionados (GCC). Repita-se: eu requeri o envio de relatórios 
sobre os cargos comissionados e não o envio de uma relação de órgãos. Assim, a fim 
de desfazer qualquer dúvida, reapresento o pedido nos termos abaixo: 
REQUEIRO o envio dos relatórios (em PDF) produzidos no Sistema de Gestão de Cargos 
Comissionados (GCC), do Senado Federal, os quais indicam o valor total da verba de 
contratações, valor usado e disponível, bem como a indicação nominal dos servidores 
que ocupam os cargos gerenciados identificados e sua respectiva lotação de exercício. 
Tais relatórios podem ser obtidos no acesso a cada setor a seus próprios cargos, mas 
também são acessíveis pela própria Diretoria-Geral de forma ampla. Além das 
unidades administrativas, como o ILB, por exemplo, o pedido também inclui os 
Conselhos e os órgãos que não fazem parte do organograma. Tais relatórios devem 
ser enviados na íntegra, pois não contêm dados pessoais. REQUEIRO que tais relatórios 
sejam enviados no formato PDF. Ressalto que a conduta de recusar-se a fornecer 
informação requerida, retardar deliberadamente seu fornecimento ou fornecê-la 

RESPONDIDO 



  

 

 

intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa ensejam a 
responsabilidade do agente público, nos termos do art. 32, I, da Lei n° 12.527/2011 
(LAI).” (sic) 

"Solicito receber, por e-mail, a lista dos e-mails de todos os parlamentares do Senado 
Federal." 

RESPONDIDO 

"Olá! Gostaria de uma informação com relação ao requisito de uma vaga prevista 
para o próximo concurso: Engenharia Eletrônica e Telecomunicações (Analista 
Legislativo, Nível III, padrão 36). Para fins de comprovação como requisito nível 
superior, pode ser apresentado o diploma de conclusão do curso de 'Engenharia 
Elétrica'?" (sic) 

RESPONDIDO 

"Bom dia, gostaria de saber se há algum projeto no Congresso para acabar com as 
atividades dos Cartórios Notariais. Digo isso pois acho um absurdo o cidadão ter que 
perder horas de seu dia para ficar em filas dos cartórios para obter um selo ou 
carimbo num pedaço de papel, e ainda ter um alto custo por isso. Uma simples 
autenticação de assinatura numa única folha me custou a bagatela de R$48,14. Essa 
realidade não tem mais cabimento no mundo atual. O Brasil nunca evoluirá 
enquanto o cidadão e o empresário forem obrigados a usar os serviços cartoriais." 
(sic) 

RESPONDIDO 

"Prezados(a), solicito a tabela remuneratória atualizada dos cargos de consultor e 
analista legislativo." (sic) 

RESPONDIDO 

"Venho por meio deste solicitar, com base em direito adquirido pela Lei de Acesso à 
informação: Organograma completo do Senado Federal." (sic) 

RESPONDIDO 

“Requer dos dados completos com valores e datas de cada ressarcimento, 
indenização, restituição ou pagamento em folha de pagamento concedidos ou pagos 
para cada um dos senadores e ex-senadores relacionados com gastos médicos e 
odontológicos entre os anos de 2014 e 2019. Como a informação requer apenas 
valores e datas dos pagamentos, acreditamos que o pedido não se pode ser limitado 
pelo o art. 31 da Lei nº 12.527, de 2011.” (sic) 

RESPONDIDO 

“Gostaria de apoiar e saber sobre qualquer projeto de lei, criado por qualquer 
senador, que dispõe sobre a fiscalização do trabalho da Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL), pois atualmente essa autarquia está trabalhando de 
forma ineficiente na resolução dos problemas registrados pelos consumidores.” 

RESPONDIDO 

“Faço referência à resposta ao pedido de informação de número XXXX para solicitar 
que indiquem como comunicar a não observância por funcionário do Senado Federal 
das diretrizes para o cargo. Anexo cópia da resposta após meu nome abaixo. Gostaria 
de saber se por este formulário que envio a comunicação de não observância das 
diretrizes para o cargo. XXXX 
"Prezado Senhor XXXX, 
Em atenção ao pedido Conecte nº XXXX, informamos que o Senado Federal conta 
com diversos normativos que desdobram as diretrizes do regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, 
a Lei nº 8.112/90. Por tratar-se de norma aplicável a todos os trabalhadores no 
exercício de cargo público de provimento efetivo ou em comissão, os deveres 
impostos aos demais servidores abarcam não só os Policiais Legislativos, como os 
demais Técnicos Legislativos, Analistas, Advogados e Consultores do Senado Federal. 
Assim, devem eles observar as normas da instituição com lealdade, agir com presteza 
e urbanidade, exercer com zelo, dedicação e moralidade as atribuições do cargo, 

RESPONDIDO 



  

 

 

dentre outras diretivas, as quais, em caso de não observância, poderão acarretar 
desdobramentos disciplinares. 
Permanecemos à disposição 
Atenciosamente, 
Serviço de Informação ao Cidadão 
Senado Federal | Secretaria de Gestão de Informação e Documentação 
Alô Senado - 0800 612211".” (sic) 

“Solicito a cópia do pronunciamento do senador XXXX, realizado no dia 12/12/19, 
quando falou sobre isenção fiscal paras as entidades filantrópicas, como as Santas 
Casas e outras espalhadas pelo Brasil. 

RESPONDIDO 

“Solicito dessa Casa o total de despesas dos senadores nos períodos de janeiro a 
dezembro desse ano, ou do último mês em que se tem os balanços ou seja novembro.” 

RESPONDIDO 

Cidadão entrou em contato pelo e-mail do SICLAI. O pedido segue em anexo. RESPONDIDO 

Cidadão entrou em contato pelo e-mail do SICLAI. O pedido segue em anexo. RESPONDIDO 

“Olá, gostaria de saber sobre o concurso do Senado Federal a respeito do cargo de 
técnico legislativo em questão ao requisito, se é exigido apenas à formação de nível 
médio ou só para aqueles com graduação em curso técnico? E quem tem médio e 
técnico passará na frente dos outros candidatos com apenas o nível médio? E também 
gostaria de saber se servidores públicos também passariam na frente dos que não são. 
Att: XXXX.” (sic) 

RESPONDIDO 

“Respeitosamente, gostaria de saber se esse ano de 2019 foi atribuído ‘abono 
natalino’ aos servidores do Senado Federal. Gostaria de saber também a base legal 
para atribuição e qual foi o valor. Muito obrigado, XXXX.” (sic) 

RESPONDIDO 

“Prezado (a) XXXX, inscrita no CPF XXXX, na condição de cidadã brasileira, com 
fundamento no art. 10 da Lei nº 12.527/2011 (“Lei de Acesso à Informação” - LAI), 
apresenta pedido de informação pelas razões a seguir. 
Tendo em vista projeto de lei n° 2.574/2019, de autoria do senador XXXX (Rede-PR) 
tem por finalidade acrescentar o artigo 128-A ao Código Penal, que se dará conforme 
a seguinte redação: “Art. 128-A Punir-se-á o aborto provocado que seja motivado 
pela má formação fetal do nascituro”. 
XXXX solicita o fornecimento de: 
(i) Cópia integral do de todos os documentos e pareceres referentes a esse Projeto 
de Lei. 
Nestes termos, pede deferimento. 
XXXX, 23 de dezembro de 2019. XXXX” (sic) 

RESPONDIDO 

“Olá, Sou jornalista e estou fazendo uma reportagem sobre as presenças dos 
senadores nas sessões de plenário neste ano. Gostaria de saber a presença de cada 
senador nas sessões do Plenário em 2019. Fico no aguardo dos dados. Obrigado!” 
(sic) 

RESPONDIDO 

“Eu, XXXX, portador do [RG XXXX XXXX e CPF nº XXXX endereço eletrônico XXXX, 
residente e domiciliado em XXXX, com fundamento na Lei 12.527/2011 (Lei de 
Acesso a Informações Públicas) vem requerer o acesso, em até 20 dias corridos 
(artigo 11, parágrafo 1º da Lei 12.527/11), aos seguintes dados: 
- Quantos cultos e/ou cerimônias religiosos foram realizados em todas as 
dependências do Senado em 2018, com autorização da administração pública? 

RESPONDIDO 



  

 

 

Houve pedidos negados? 
- Quantos cultos e/ou cerimônias religiosos foram realizados em todas as 
dependências do Senado em 2019, com autorização da administração pública? 
Houve pedidos negados? 
- De quais religiões foram os cultos realizados nesses anos? 
Solicito que as informações sejam fornecidas em formato digital, quando disponíveis, 
conforme estabelece o artigo 11, parágrafo 5º da lei 12.527/2011. Na eventualidade 
de as informações solicitadas não serem fornecidas, requeiro que seja apontada a 
razão da negativa bem como, se for o caso, eventual grau de classificação de sigilo 
(ultrassecreto, secreto ou reservado), tudo nos termos do artigo 24, parágrafo 1º da 
Lei 12.527/2011. 
Desde logo agradeço pela atenção e peço deferimento. XXXX XXXX.” (sic) 

“Gostaria de receber o relatório, bem como todas as informações adicionais 
disponíveis da CPI de Brumadinho. Estou fazendo uma denúncia contra o Brasil na 
CIDH e nas redes sociais e queria entender como o Brasil define um genocídio como 
acidente e porquê isenta o XXXX e o XXXX e os satanistas do crime organizado de 
MG.”(sic) 

RESPONDIDO 

“Boa tarde, por favor gostaria de solicitar o seguinte: 
1) as votações nominais de 2019 nas seguintes comissões permanentes: CAE; CMA e 
CRA; 
2) as votações nominais de 2019 no plenário de proposições relacionadas com os 
seguintes temas: agricultura, agropecuária, agronegócio, setor rural, ruralista, meio 
ambiente, clima, florestas, florestal e licenciamento ambiental; 
3) proposições em tramitação no senado relacionadas com os seguintes temas: 
agricultura, agropecuária, agronegócio, setor rural, ruralista, meio ambiente, clima, 
florestas, florestal e licenciamento ambiental; 
4) discursos de plenário sobre temas relacionados com: agricultura, agropecuária, 
agronegócio, setor rural, ruralista, meio ambiente, clima, florestas, florestal e 
licenciamento ambiental; 
5) requerimentos de informação dirigidos aos seguintes ministérios: Agricultura e 
Meio Ambiente 
6) lista com todas as proposições legislativas aprovadas no Senado em 2019. Plenário 
e comissões. 
Obrigado. ” (sic) 

RESPONDIDO 

“Gostaria de saber sobre o concurso nível médio para polícia legislativa se já estão 
abertas as inscrições.” (sic) 

RESPONDIDO 

* Negativa Integral de Acesso: § 6º do art. 53 da Constituição, c.c. art. 302 Regimento Interno do Senado 

Federal 


